
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2078239 - MG (2023/0199544-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES FERREIRA NEVES - MG065578
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADO
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA. IMPUGNAÇÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
/STJ.  JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. SUCUMBÊNCIA
MÍNIMA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido demanda o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, incide o disposto na Súmula nº 83/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende que a Súmula n° 83/STJ não se restringe aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional,
sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea "a".
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA 
CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA 
CAUSA. IMPUGNAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA. 
CONSONÂNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme 
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, incide o disposto na Súmula nº 83/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende que a Súmula n° 83/STJ não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos 
fundados na alínea "a".
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED UBERABA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA. contra a decisão que conheceu em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe parcial provimento, a fim de 

afastar a condenação em dano moral e restabelecer a sentença no que toca aos 

honorários advocatícios sucumbenciais. 

Em suas alegações, a parte agravante reitera as razões de seu recurso 

especial, ao argumento de que o valor da causa é questão de ordem pública, que pode 

ser revista de ofício, de modo que não se aplicaria a Súmula 7/STJ. Além disso, insiste 

na inaplicabilidade da Lei nº 9.656/98 ao contrato em debate. 

Diante do provimento parcial do recurso, busca ainda a redistribuição dos 

honorários advocatícios, bem como sua fixação por equidade.  

Ao final, requerem a reconsideração da decisão atacada para que seja 
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determinado o regular processamento do apelo nobre.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (e-

STJ fl. 418).

É o relatório

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No que se refere à pretensão de modificação do valor da causa, o acórdão 

recorrido fundamentou sua conclusão no fato de que ele foi definido com base em 

orçamento do custo anual do medicamento prescrito, em conformidade ainda com os 

documentos juntados à inicial.

Portanto, no caso concreto, a alteração da conclusão do acórdão recorrido 

quanto ao ponto demandaria o reexame dos fatos e provas, o que escapa aos limites 

da estreita via do recurso especial (Súmula nº 7/STJ). 

Já a respeito do tema da inaplicabilidade da Lei nº 9.656/1998, a decisão 

agravada deixou claro que esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido 

de que os contratos firmados antes de sua vigência não são por ela disciplinados. 

Entretanto, o afastamento da referida disciplina legal não afasta a apreciação do caso 

concreto à luz da proteção do consumidor, de modo que eventual abuso contratual 

não poderá subsistir sob o pálio exclusivo da força vinculante dos contratos. 

A propósito, confira-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE PRÓTESES E ÓRTESES 
LIGADAS A ATOS CIRÚRGICOS. CLÁUSULA DE EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO. LEI Nº 9.656/1998. 
NÃO INCIDÊNCIA. CONTRATO ANTIGO. IRRETROATIVIDADE. 
OBSERVÂNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos 
declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, 
o tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento a respeito de questão 
que deveria ser decidida, e não foi.
2. As disposições da Lei nº 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, somente incidem sobre os contratos celebrados a partir 
de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados anteriormente, foram 
adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos 
beneficiários que, exercendo sua autonomia de vontade, optaram por manter 
os planos antigos inalterados (Tema nº 123 de Repercussão Geral do STF).
3. Embora as disposições da Lei nº 9.656/1998, que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde, não retroajam 
para atingir contratos celebrados antes de sua vigência (quando não 
adaptados ao novel regime), a eventual abusividade das cláusulas 
pode ser aferida à luz do Código de Defesa do Consumidor (CDC).
4. A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, desde longa data, 
sempre foi no sentido de se mostrar abusiva, com base na legislação 
consumerista, a cláusula restritiva de plano de saúde, ainda que não 
adaptado, ou seja, contrato antigo (anterior à lei nº 9656/1998), que prevê o 
não custeio de prótese, órtese ou material diretamente ligado ao 
procedimento cirúrgico ao qual se submete o consumidor.
5. Agravo interno não provido."
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(AgInt no AREsp n. 1.561.454/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024 - 
grifou-se)
 
Ademais, no intuito de demonstrar a existência de entendimento diverso no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça e afastar a aplicação da Súmula nº 568/STJ 

ao caso dos autos, a ora agravante trouxe em suas razões julgamento da Quarta 

Turma, anterior àquele indicado na decisão agravada, o que se mostra insuficiente.

Nesse sentido: 
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO CONTADA A PARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante o entendimento desta Corte Superior, o termo inicial do prazo 
prescricional nas ações de revisão de contrato, em que se discute a 
legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do instrumento 
contratual. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ. Precedentes.
2. Para impugnar a decisão agravada que adota julgado desta Corte 
como razões de decidir, cabe à parte recorrente demonstrar que 
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.081.170/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024 - grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. MULTA COMINATÓRIA. 
BASE DE CÁLCULO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA 568/STJ NÃO REALIZADA.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, em fase de 
cumprimento de sentença.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que por serem um 
meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado, as astreintes não 
ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em julgado, o que as 
afasta da base de cálculo dos honorários, impedindo o arbitramento de 
honorários advocatícios em razão do acolhimento da impugnação ao 
cumprimento de sentença que visava somente reduzir o valor das astreintes. 
Precedentes.
3. Pelo princípio da causalidade, não são devidos honorários pela parte 
agravada 4. A impugnação da Súmula 568 do STJ se dá com a indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 
nesta Corte Superior, o que não foi feito na hipótese.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.940.036/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022 - 
grifou-se)
 

Desse modo, constatado que o entendimento do acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, é de rigor a incidência da 

Súmula nº 568/STJ.

Registra-se ser pacífico o entendimento deste Tribunal Superior de que a 
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Súmula nº 568/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos com fulcro tanto na 

alínea "a" do permissivo constitucional (violação à lei federal) quanto na alínea ''c'' 

(divergência jurisprudencial).

Por último, além de buscar a fixação dos honorários sucumbenciais por 

equidade, pretende a ora agravante a redistribuição do encargo, uma vez que houve o 

afastamento da condenação a título de compensação por danos morais. 

A respeito do pleito de aplicação por equidade, destaca-se que a 

controvérsia não tem por fundamento o argumento de valor elevado, mas sim de que a 

ação trataria de pedido cujo valor seria inestimável. Esse não é o caso dos autos em 

que se busca o fornecimento de medicamento, com indicação expressa de valor da 

causa, que foi inclusive ponto controvertido, de modo que de valor inestimável não se 

trata. 

Já quanto ao pedido de redistribuição da sucumbência, diante do objeto da 

ação, vê-se que a reforma para afastar tão somente os danos morais resulta em 

sucumbência mínima, o que afasta a pretensão de redistribuição dos ônus de 

sucumbência. 

Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os  fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
LTDA

ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES FERREIRA NEVES - MG065578
PATRÍCIA APARECIDA DA SILVA EURIPEDES - MG097956
GABRIELA LIMA E SILVA - MG176662
ISADORA FERREIRA SALLUM SIMOES - MG216537

RECORRIDO : CÉLIA MARIA LEMES DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO BARBOSA - MG176804

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES FERREIRA NEVES - MG065578

PATRÍCIA APARECIDA DA SILVA EURIPEDES - MG097956
GABRIELA LIMA E SILVA - MG176662
ISADORA FERREIRA SALLUM SIMOES - MG216537

AGRAVADO : CÉLIA MARIA LEMES DA SILVA
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ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO BARBOSA - MG176804

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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